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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PREFEITO.
NOMEAÇÃO DE PARENTES E DA ESPOSA DO VICE-
PREFEITO.  LEI  ORGÂNICA  QUE  VEDA  ESTA
PRÁTICA.  SÚMULA  VINCULANTE  N.º  13  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  QUE  ENUNCIA  A
VIOLAÇÃO  DA  CONSTITUIÇÃO  A  PRÁTICA  DE
NEPOTISMO.  NOMEAÇÕES  COMPROVADAS  NOS
AUTOS.  VIOLAÇÃO  FRONTAL  A  LEI  MUNICIPAL  E
AOS  PRINCÍPIOS  QUE  REGEM  A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  BRASILEIRA.  AÇÃO  JULGADA
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  RECONHECIMENTO
DAS PRÁTICAS PREVISTAS NO ART.  11 DA LEI  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  (FERIR  OS
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA).
RAZÕES  RECURSAIS  QUE  NÃO  ELIDEM  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
EXASPERAÇÃO  EXCESSIVA  NA  APLICAÇÃO  DA
SANÇÃO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

 –  Ao  nomear  seus  parentes  (esposa,  cunhadas,
sobrinho, bem como a esposa do vice-prefeito), para
os cargos comissionados/funções comissionadas e
para o secretariado, o Prefeito aviltou a Constituição
Federal, maculando a vontade popular dos que nele



votaram, sobrepondo seus interesses pessoais e de
seus familiares sobre o interesse público,  em total
inversão dos valores constitucionais.

– Buscando defenestrar do âmbito da Administração
Pública  Brasileira,  não  foi  outra  razão  que  no
julgamento  da  Ação  Declaratória  de
Constitucionalidade  nº  12,  fez-se  nascer  um  dos
enunciados  vinculantes  mais  importantes  para
Administração  Pública  Brasileira:  a  Súmula
Vinculante nº 13, aprovada por unanimidade.

- Quanto a pena aplicada pela Sentença, de multa
civil  de  10  (dez)  vezes  o  valor  da  remuneração
percebida pela Apelante a época dos fatos, entendo
que foi mensurada de maneira excessiva, diante do
contexto  que  estamos  tratando,  mostrando-se
desarrazoada e desproporcional, uma vez que o não
há a existência de dano ao erário, uma vez que os
servidores  públicos  cumpriram  seus  encargos  de
bem servir a população através do seu labor, mesmo
que  isso  tenha  ocorrida  de  maneira  irregular,
considerado o quadro de nepotismo instalado.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da

Paraíba, por votação unânime, em PROVER PARCIALMENTE a apelação, nos

termos do voto do Relator e da certidão de fl. 426.

RELATÓRIO

 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Flávio  Roberto

Malheiros Feliciano, fls. 362/382, contra Sentença, fls. 347/360, proferida pelo

Juízo da Comarca de Sapé, em regime de jurisdição conjunta – Meta 4 do CNJ,

que julgou parcialmente procedente o pedido contido na Ação Civil Pública por

Ato  de  Improbidade  Administrativa,  condenando-o  pela  prática  de  atos  de

nepotismo, aplicando-lhe, de maneira consequente, uma multa civil de 10 (dez)

vezes o valor da remuneração percebida por ele à época dos fatos.



Em suas razões o Apelante sustenta a ausência de prática de

nepotismo na nomeação de Patrícia  Eugênia de Paiva,  uma vez que ela  é

servidora efetiva do Município, além de possuir capacidade técnica para ocupar

o  cargo  em  comissão  ao  qual  foi  nomeada.  Em  relação  a  nomeação  de

Antonice Marques Moreira, sustentou a inexistência de parentesco entre ele a

nomeada, asseverando, ainda, a inexistência de prática de nepotismo cruzado

entre o seu gabinete e o gabinete do vice-prefeito. 

Em arremate, argumenta a inexistência de dolo para a prática

de atos de improbidade administrativa, considerando que todas as nomeações

realizadas  por  ele  não  ofenderam os  princípios  regentes  da  Administração

Pública Brasileira.

Contrarrazões apresentadas, fls. 395/402.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo Desprovimento do Recurso, fls. 408/419.

É o relatório.

VOTO.

Na  origem  temos  uma  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de

Improbidade  Administrativa  ajuizada  pelo  Ministério  Púbico  do  Estado  da

Paraíba contra o Apelante, pela suposta prática de nomeações, para cargos em

comissão,  que  teriam  ferido  os  princípios  da  Administração  Pública,

consubstanciando-se na prática de nepotismo, vedada no âmbito do serviço

público brasileiro, consoante a jurisprudência vinculante da Suprema Corte.

Conforme  narra  a  inicial,  o  Apelante  nomeou  as  seguintes

pessoas:

NOMEADO(a) CARGO GRAU DE PARENTESCO



Wiviane Eugênia Paiva Secretária de Ação Social Esposa do Prefeito
Patrícia Eugênia Paiva Chefe de Gabinete da

Secretária de Ação Social
Cunhada do Prefeito e irmã

da Secretária
Kamila Eugênia Paiva Secretária Adjunta de

Administração
Cunhada do Prefeito

Maria  das  Graças  Feliciano
de Medeiros

Secretária de Administração Irmã do Prefeito 

Germiniano  Luiz  Maroja
Limeira Filho

Secretário de Saúde e
Procurador do Município

Sobrinho do Prefeito

Antonice Marques Moreira Assessora Especial do
Gabinete do Prefeito

Esposa do vice-prefeito

As nomeações estão comprovadas nos autos, nas fls. 37/44,

por meio dos atos de nomeação.

Nos  autos  ainda  constam  a  juntada  da  Lei  Orgânica  do

Município de Sapé, fls. 59/60, para os fins de comprovar a vedação prevista na

lei  municipal  de atos de nomeação dos parentes do Prefeito,  nos seguintes

termos:

Art.  86  –  A.  Ressalvada  as  nomeações  condicionadas  à
habilitação em concurso público específico, é vedada no âmbito
da  Administração  Pública  direta,  indireta  e  fundacional  dos
Poderes  do  Município,  a  nomeação  ou  designação  para  os
cargos de provimento em comissão, empregos ou funções de
confiança, de cônjuge, companheiro ou companheira, parente
por consanguinidade, adoção ou afinidade até terceiro grau, em
linha reta ou colateral, dos respectivos titulares da prerrogativa
de nomeação ou de designação, inclusive por  delegação de
competência ou por intermédio de agente público diretamente
ou  indiretamente  subordinado  a  esses  titulares,  inclusive
cargos de assessoramento a essa especialização técnica de
nível superior. 

 Pois bem, apesar da matéria ter recebido uma regulação, no

âmbito do Município Sapeense, é cediço que a prática do nepotismo é vedada

no âmbito da Administração Pública Brasileira, consoante se extrai do art. 37,

caput, da Constituição Federal, que proclama:

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,
também,  ao  seguinte:  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3


No  julgamento  da  ADI  1.521-MC/RS,  em  voto  que

consubstancia a maioria formanda, nesta assentada, o Ministro Marco Aurélio

foi assertivo: 

A cultura brasileira conduziu o Constituinte de 1988 a inserir,
relativamente  à  administração  pública  direta,  indireta  ou
fundacional de qualquer dos Poderes, na abertura do capítulo
próprio (Da Administração Pública), a obrigatória observância
aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade  e
publicidade.  Inegavelmente,  o  Constituinte  voltou-se  para  o
campo  pedagógico,  atento  à  realidade  nacional,  quantas  e
quantas vezes eivada de distorções. (STF: ADI 1.521-MC/RS,
Rel. Min. Marco Aurélio, j. 12/03/97, pg. 115.).

Amoldando-se,  ainda  mais,  ao  presente  caso,  continuou  o

Eminente Ministro da Suprema Corte, cunhando o seguinte:

É esse o contexto no qual exsurgem as leis que, em última
instância, indo ao encontro do anseio popular pela afirmação
definitiva  da  moralidade  como  princípio  norteador  das
instituições  públicas,  atuam  como  diques  à  contenção  da
ancestral ambição humana. A um só tempo, mediante normas
desse feitio, presta-se homenagem à justiça, na mais basilar
acepção do termo, permitindo-se a quem de direito alcançar o
patamar pelo qual pagou o preço do esforço, da dedicação e da
competência. (STF: ADI 1.521-MC/RS, Rel. Min. Marco Aurélio,
j. 12/03/97, pg. 116.)

Neste panorama, o Ministro da Suprema Corte não deixa de

prestigiar, e até elogiar, a iniciativa do Parlamento Mirim do Município de Sapé,

ao introduzir na sua Lei Orgânica a proibição expressa de qualquer forma de

nepotismo, prestigiando não apenas os ditames constitucionais (art. 37, caput,

da CF),  mas, sobretudo, o interesse popular,  que anseia pela afirmação da

moralidade nas instituições públicas, de modo a limitar os desejos pessoais

daqueles que podem preencher os cargos em comissão.

Ao nomear seus parentes (esposa, cunhadas, sobrinho, bem

como  a  esposa  do  vice-prefeito),  para  os  cargos  comissionados/funções

comissionadas e para o secretariado, o Prefeito aviltou a Constituição Federal,

maculando  a  vontade  popular  dos  que  nele  votaram,  sobrepondo  seus



interesses pessoais e de seus familiares sobre o interesse público, em total

inversão dos valores constitucionais.

O  nepotismo  é  a  forma  mais  nítida  e  cristalina  de  uso  da

máquina pública para o interesse pessoal, transmudando-se em um fato que a

sociedade  brasileira  já  se  convenceu  e  não  aguarda  do  Poder  Judiciário

nenhuma postura diferente da adotada na Sentença Recorrida, que agiu nas

mais plena defesa da ordem jurídica.

No  caso  em  tela,  houve  violação  dos  princípios  éticos

informadores da atuação do administrador, visto que ao nomear seus parentes

está o agente público auferindo indiretamente o ganho pessoal, e, se não está

legislando em causa própria o que, por tantas vezes já foi  rechaçado pelos

Tribunais, está executando atos administrativos em causa própria, o que é tão

grave quanto. 

Buscando  defenestrar  do  âmbito  da  Administração  Pública

Brasileira,  não  foi  outra  razão  que  no  julgamento  da  Ação  Declaratória  de

Constitucionalidade nº 12, fez-se nascer um dos enunciados vinculantes mais

importantes para Administração Pública Brasileira: a Súmula Vinculante nº 13,

aprovada por unanimidade.

 Esta súmula veda o nepotismo nos Três Poderes, no âmbito

da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  devendo  o  seu  enunciado  ser

seguido,  e  observado,  por  todos os órgãos públicos,  tendo como condão a

proibição de contratação de parentes de autoridades e de funcionários para

cargos de confiança, de comissão e de função gratificada no serviço público,

verbis: 

A nomeação  de  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica,
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para
o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda,
de função gratificada na Administração Pública direta e indireta,
em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito



Federal  e  dos  municípios,  compreendido  o  ajuste  mediante
designações recíprocas, viola a Constituição Federal.

Logo,  vê-se  de  maneira  insofismável  que  a  prática  de

nepotismo, realizada de maneira incontroversa, conforme se denota dos autos,

viola a Constituição Federal, e de maneira mais esmiuçada, viola os princípios

norteadores da Administração Pública. 

Assim, para os casos, como o dos autos, a própria Constituição

Federal delegou aos legisladores infraconstitucionais a missão de produzir uma

lei  que  zelasse  pela  probidade,  no  trato  com  a  coisa  pública,  vindo  ao

Ordenamento Pátrio a Lei nº 8.429/92, que prevê como atos de improbidade

administrativa  aqueles  que:  importam  enriquecimento  ilícito;  que  causam

prejuízo  ao  erário;  e,  que  atentam  contra  os  princípios  da  Administração

Pública.

Neste contexto, é certo que o art. 11 da Lei nº 8.429/92 afirma

que 'constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios

da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de

honestidade,  imparcialidade,  legalidade  e  lealdade  às  instituições,  e

notadamente (...)'. 

A  norma  não  deixa  margem  para  erros,  ou  interpretações

diversas dos seus fins teleológicos, que é justamente o de combater as causas

hediondas de tantos transtornos que os administradores ímprobos trazem para

sociedade. É de clareza mediana, a qualquer cidadão que se proponha a ser

administrador do erário, que a observância dos princípios da impessoalidade e

moralidade  pública  decorre  de  comando  constitucional  (art.  37,  caput,  da

CF/88) e a violação desses princípios encerra, pois, em ato de improbidade

administrativa a ser imputado a quem os violou.

Deste  modo,  não  resta  dúvida  de  que  as  nomeações  dos

parentes  do  prefeito,  já  referidos,  bem  como  a  esposa  do  vice-prefeito,



configurou inescusável prática execrável de nepotismo, resultando em atos de

improbidade administrativa, praticados pelo Apelante, enquadrando-se no art.

11, caput, da Lei nº 8.429/92, que descreve como sendo atos de improbidade

administrativa  aqueles  que  atentam  contra  os  princípios  da  administração

pública.

Quanto a pena aplicada pela Sentença, de multa civil  de 10

(dez)  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida pela  Apelante  a  época dos

fatos, entendo que foi  mensurada de maneira excessiva, diante do contexto

que estamos tratando, mostrando-se desarrazoada e desproporcional, uma vez

que  o  não há a  existência  de  dano ao erário,  uma vez  que os  servidores

públicos cumpriram seus encargos de bem servir a população através do seu

labor,  mesmo  que  isso  tenha  ocorrida  de  maneira  irregular,  considerado  o

quadro de nepotismo instalado.

Assim, entendo mais adequado a redução da multa para 02

(duas) vezes o valor da remuneração percebida à época em que o Recorrente

exerceu o cargo de Prefeito de Sapé. 

Diante  de  todo  o  exposto,  PROVEJO  PARCIALMENTE o

Apelo, para reduzir o valor da multa aplicada ao patamar de 02 (duas) vezes o

valor da remuneração percebida à época em que o Recorrente exerceu o cargo

de Prefeito de Sapé. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro

dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo

Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima Desembargadora

Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e  o  Excelentíssimo

Desembargador José Ricardo Porto.



Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr.

Hebert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 15 de maio de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

       Relator
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